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PARECER FINAL DE REGULARIDADE DO CONTROLE INTERNO 
 

Destaca-se, inicialmente, que o SISTEMA DE CONTROLE INTERNO do 
Município de Abel Figueiredo/PA, foi instituído pela Lei Municipal nº. 097/2005, 
art. 74 da Constituição da República de 1988 e demais dispositivos legais que 
regulamentam o Controle Interno Municipal, tendo sido designada a 
Coordenadora de Controle Interno, por meio do Decreto nº 005/2021. 

Em atendimento à determinação contida no §1º, do art. 11, da 
RESOLUÇÃO Nº. 11.535/TCM, de 01 de julho de 2014, a Coordenadoria de 
Controle Interno DECLARA, para todos os fins de direito, junto ao Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado do Pará, que analisou os autos do Processo 
nº 004/2023, referente ao Procedimento Licitatório Convite nº 1/2023-001. 
Tendo por OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS PRA REALIZAÇÃO DO 
ARRAIÁ – CELEBRANDO A VIDA valor global de R$ 49.821,00 (Quarenta e 
Nove Mil, Oitocentos e Vinte e Um Reais). 

A Coordenadoria de Controle Interno do Município de Abel Figueiredo, 

no uso de suas atribuições, passa a opinar. 

I. DA MODALIDADE ADOTADA: 

A modalidade adotada no processo licitatório foi a modalidade 

CONVITE. Esta modalidade está subordinada à Lei n° 8.666/93, tendo como 

fase inicial, interna, definida como preparatória da licitação, a mesma disciplina 

legal das modalidades licitatórias dispostas na referida Lei. Conclui-se, então, 

que a referida modalidade licitatória (Convite), objetiva à aquisição de 

materiais, e prestação de serviços cujos padrões qualidade possam estar 

condicionados aos princípios básicos da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, probidade administrativa, 

vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, bem como 

aos princípios correlatos da razoabilidade, competitividade e proporcionalidade. 

 

II.   ANÁLISE 

 
Analisou-se o Processo Licitatório n° 1/2023-001 e detectou-se nos autos, 

em sede de exame prévio, que consta até o momento no procedimento, a 
existência dos seguintes elementos: solicitação de licitação, pesquisas de preços 
em três empresas distintas, declaração de adequação orçamentária, autorização, 
portaria dos membros da comissão permanente de licitação, minuta de 
instrumento convocatório, parecer jurídico, protocolo de entrega de instrumento 
convocatório. 

 

Após o exame dos itens que compõem a análise do procedimento 
licitatório, assim como, atendidas as condições habilitatórias do Convite e, 
ofertado o menor preço, estando este de acordo com o preço de mercado, 
conforme justificado pela comissão de licitação, verifico que a administração 
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pública justifica seu ato em contratar os serviços para atender de forma 
satisfatória as necessidades do Município de Abel Figueiredo. 

 

III. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Em face ao exposto, com base nas regras insculpidas pela Lei n. º 
8.666/93 e demais instrumentos legais correlatos. E, declara ainda, que o 
Processo Licitatório Convite se encontra: 

 

(x) Revestidos de todas as formalidades legais, nas fases interna, 

habilitação, julgamento, publicidade e contratação, estando apto a gerar 

despesas para a municipalidade; 

( ) Revestidos parcialmente das formalidades legais, nas fases interna, 
habilitação, julgamento, publicidade e contratação, estando apto a gerar 
despesas para a municipalidade, embora apresente a(s) seguinte(s) 
ressalva(s). 

 

( ) Com irregularidade(s) de natureza grave, não estando aptos a gerar despesas 
para a municipalidade, conforme a(s) impropriedade(s) ou ilegalidade(s) 
enumerada(s) a seguir. 

 
Salvo melhor juízo, a Coordenadoria de Controle Interno entende que o 

Processo Licitatório, supramencionado encontra-se em ordem, podendo a 
administração pública dar sequência a realização e execução das referidas 
despesas e, por fim, DECLARA estar ciente de que as informações aqui 
prestadas estarão sujeitas à comprovação por todos os meios legais admitidos, 
sob pena de crime de responsabilidade e comunicação ao Ministério Público 
Estadual, para as providências de alçada. 

 
 

                               Abel Figueiredo/PA, 24 de janeiro de 2023 

 

 

Laize Almeida de Oliveira 
Coord. Controle Interno 
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